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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
 
PL 1460/25 
 
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Federal nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, que restabelece princípios da Lei 
n° 7.505, de 2 de julho de 1986, institui o Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac) 
e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 12.343, de 02 de dezembro de 2010, que institui o Plano Nacional de 
Cultura – PNC, cria o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais – SNIIC, 
e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 13.018, de 22 de julho de 2014, que institui a Política Nacional de Cultura 
Viva;  
 
- Decreto Federal nº 3.551, de 4 de agosto de 2000, que institui o Registro de Bens 
Culturais de Natureza Imaterial que constituem patrimônio cultural brasileiro, cria o 
Programa Nacional do Patrimônio Imaterial e dá outras providências; 
 
- Decreto Federal nº 5.520, de 24 de Agosto de 2005, que institui o Sistema Federal de 
Cultura - SFC e dispõe sobre a composição e o funcionamento do Conselho Nacional 
de Política Cultural - CNPC do Ministério da Cultura, e dá outras providências. 
 
- Decreto Federal nº 5.753, de 12 de abril de 2006, que promulga a Convenção para a 
Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, adotada em Paris, em 17 de outubro de 
2003, e assinada em 3 de novembro de 2003; 
 
- Decreto Federal nº 6.226, de 4 de outubro de 2007, que institui o Programa Mais 
Cultura; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a criação de 
um Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental 
da Cidade de São Paulo; 
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- Lei Municipal nº 13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa de 
Valorização de Iniciativas Culturais (VAI) no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, 
e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.406, de 21 de maio de 2007, que institui o Programa Permanente 
de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
desenvolvimento urbano e o plano diretor estratégico; 
 
- Lei Municipal nº 16.278, de 5 de outubro de 2015, que institui o Fundo Municipal de 
Cultura de São Paulo, destinado a apoiar e suportar financeiramente projetos culturais; 
 
- Decreto Municipal nº 57.484, de 29 de novembro de 2016, que institui o Sistema 
Municipal de Cultura da Cidade de São Paulo e o Plano Municipal de Cultura de São 
Paulo, bem como o Sistema Municipal de Financiamento à Cultura e o Sistema 
Municipal de Informações e Indicadores Culturais. 
 
- Decreto Municipal nº 62.159,  3 de fevereiro de 2023, que confere nova 
regulamentação à Lei nº 15.948, de 26 de dezembro de 2013, que institui o Programa 
Municipal de Apoio a Projetos Culturais – Pro-Mac e dispõe sobre incentivo fiscal para 
realização de projetos culturais. 
 
- PL 366/08, que cria o "Museu do Meio Ambiente" em área remanescente de 
desapropriação a ser definida pelo executivo, na orla da Represa Guarapiranga, âmbito 
da Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 10 de abril de 2026. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 

Cintia Talarico da Cruz  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-15948-de-26-de-dezembro-de-2013

